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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. 
PODER GERAL DE CAUTELA. POSSIBILIDADE. OBJETIVO DE 
EVITAR DANO À PARTE. PARTICULARIDADES DO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRARIEDADE. 
MERO INCONFORMISMO DA PARTE. NÃO CABIMENTO DOS 
DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 
julgado. Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 
Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 
instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade, eficácia 
da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 
hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   Como já delineado no acórdão ora embargado, não 
se revela caracterizado abuso de poder na determinação judicial que 
requer à parte apresentação de instrumento de procuração mais recente 
do que os presentes nos autos quando a razoabilidade diante do tempo 
percorrido assim determinar. Precedentes: AgRg no RMS 20.819/SP, 
Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 10.5.2012; AgRg no Ag 
1.222.338/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 8.4.2010; REsp. 
830.158/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
23.4.2009.

3.   A Corte de origem consigna que a representação foi 
outorgada há mais de 20 anos (fls. 257), não sendo possível nesse 
momento processual verificar possível equívoco em tal assertiva. 
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Contudo, ainda, que se acolha a argumentação do embargado, 
admitindo-se que a procuração foi emitida em 2002, verifica-se o 
transcurso de mais de 18 anos.

4.   Embargos de Declaração do Particular rejeitados. 
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por 

NELSON MACIEL contra acórdão que negou provimento ao seu Agravo 

Interno em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO 

COM PODERES ESPECIAIS. PODER GERAL DE CAUTELA. 

POSSIBILIDADE. OBJETIVO DE EVITAR DANO À PARTE. 

PARTICULARIDADES DO PROCESSO. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Magistrado pode determinar às partes que 

apresentem documentos necessários ao regular processamento do 

feito, em observância ao poder geral de cautela, quando as 

particularidades do processo exigirem. 

2.   Não se revela, assim, caracterizado abuso de poder 

na determinação judicial que requer à parte apresentação de 

instrumento de procuração mais recente do que os presentes nos 

autos, quando a razoabilidade diante do tempo percorrido assim 

determinar. Precedentes: AgRg no RMS 20.819/SP, Rel. Min. 

VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 10.5.2012; AgRg no Ag 

1.222.338/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 8.4.2010; REsp. 

830.158/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

23.4.2009.

3.   A questão foi analisada pela Corte de origem sob o 

prisma do poder geral de cautela, entendido com uma amplitude 

compatível com a sua finalidade primeira, que é a de assegurar a 

efetividade da decisão judicial, reconhecendo necessária a 

atualização da procuração outorgada há mais de 20 anos.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
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provimento.

    

2.   Em suas razões, a parte embargante reitera as 

razões do Agravo Interno, defendendo que as procurações outorgadas 

não têm prazo de validade, não havendo que se falar em exigências não 

previstas em lei.

3.   Argumenta que o ato importa na 

restrição/impedimento do exercício da atividade da advocacia, 

apontando erro material no acórdão,  porquanto a procuração teria sido 

emitida há 12 anos, e não há 20 anos.

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : NELSON MACIEL 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - 

RJ056550 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. 
PODER GERAL DE CAUTELA. POSSIBILIDADE. OBJETIVO DE 
EVITAR DANO À PARTE. PARTICULARIDADES DO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRARIEDADE. 
MERO INCONFORMISMO DA PARTE. NÃO CABIMENTO DOS 
DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 
julgado. Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 
Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 
instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade, eficácia 
da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 
hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   Como já delineado no acórdão ora embargado, não 
se revela caracterizado abuso de poder na determinação judicial que 
requer à parte apresentação de instrumento de procuração mais recente 
do que os presentes nos autos quando a razoabilidade diante do tempo 
percorrido assim determinar. Precedentes: AgRg no RMS 20.819/SP, 
Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 10.5.2012; AgRg no Ag 
1.222.338/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 8.4.2010; REsp. 
830.158/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
23.4.2009.

3.   A Corte de origem consigna que a representação foi 
outorgada há mais de 20 anos (fls. 257), não sendo possível nesse 
momento processual verificar possível equívoco em tal assertiva. 
Contudo, ainda, que se acolha a argumentação do embargado, 
admitindo-se que a procuração foi emitida em 2002, verifica-se o 
transcurso de mais de 18 anos.
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4.   Embargos de Declaração do Particular rejeitados. 
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EDcl no AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 
1.736.198 - RJ (2018/0091066-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : NELSON MACIEL 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - 

RJ056550 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

VOTO

1.   O art. 1.022 do Código Fux - CPC/2015 - (art. 535 

do CPC/1973) é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento 

dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de 

fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 

incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão.

2.   Destarte, infere-se que, não obstante pacífica a 

orientação acerca da natureza recursal dos Declaratórios, 

singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, mediante o 

reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos justamente nos quais eivado de 

obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e 

substancialmente, o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou 

integrativo, daí não sendo seu processamento norteado pelos princípios 

do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem 

ser utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do 

decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de 

fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 

desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 
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atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas 

quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, 

contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do 

julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

consequência inarredável da correção do referido vício; bem como 

nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si 

sós, sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos 

constitucionais apontados pela Embargante, na medida em que se 

funda exclusivamente na interpretação da legislação 

infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de 

Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que apenas excepcionalmente 

os Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à 

superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de 

efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo 

a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional, hipótese 
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diversa da apresentada nestes autos.

6.   Como já consignado no acórdão recorrido, esta 

Corte admite que o Magistrado pode determinar às partes que 

apresentem documentos necessários ao regular processamento do feito, 

em observância ao poder geral de cautela, quando as particularidades 

do processo exigirem. 

7.   De fato, não se revela, assim, caracterizado abuso de 

poder na determinação judicial que requer à parte apresentação de 

instrumento de procuração mais recente do que os presentes nos autos 

quando a razoabilidade diante do tempo percorrido assim determinar. 

Confirmando tal orientação os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. LEVANTAMENTO DE 

VALORES. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÕES 

ATUALIZADAS. DEMANDA TRINTENÁRIA. GRANDE NÚMERO DE 

AUTORES. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE JUSTIFICA A CAUTELA.

1.   Esta Corte é firme no sentido de que o magistrado 

pode determinar às partes que apresentem instrumentos de 

procurações mais recentes do que os presentes nos autos, em 

observância ao poder geral de cautela, quando a razoabilidade 

diante do tempo percorrido assim determinar.

2.   Precedentes: AgRg no REsp 873.296/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010; entre outros.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no RMS 20.819/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 

10.5.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO - EXIGIBILIDADE DE PROCURAÇÃO MAIS 

RECENTE PARA O LEVANTAMENTO DE NUMERÁRIO - 

POSSIBILIDADE - PRECEDENTES - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

83/STJ.
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1.   É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido 

de que o magistrado, seja em razão do poder geral de cautela, seja 

em função do poder de direção formal e material do processo que 

lhe é conferido, pode exigir a apresentação de instrumento de 

procuração mais recente, sobretudo quando se trata do 

levantamento de numerário, pois, assim agindo, estará 

salvaguardando os interesses da parte representada.

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1.222.338/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 8.4.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ATUALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO DE 

PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. PODER GERAL DE 

CAUTELA. POSSIBILIDADE. OBJETIVO DE EVITAR DANO À PARTE. 

LONGO PERÍODO DECORRIDO ENTRE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO 

E O LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO NA EXECUÇÃO.

1.   O magistrado, com base no poder geral de cautela e 

havendo suspeita ou indícios de que a parte outorgante não esteja 

ciente do andamento processual, poderá determinar a atualização 

de procuração com poderes especiais para receber e dar quitação.

2.   Não há nenhum prejuízo no cumprimento dessa 

diligência para o advogado que atua regularmente, pois constitui 

seu dever informar à parte outorgante do andamento do processo, 

bem como esclarecer dúvidas relativas à demanda. Tal medida, 

ademais, visa resguardar o próprio direito da parte.

3.   Desse modo, entendo não haver violação ao artigo 

38 do CPC e aos artigos 934, 1.288 e 1.295 do Código Civil, 

porquanto há de prevalecer in casu os artigos 798 e 799 do CPC.

4.   Recurso especial não provido (REsp. 830.158/MG, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23.4.2009).

8.   A questão foi analisada pela Corte de origem sob o 

prisma do poder geral de cautela, entendido com uma amplitude 

compatível com a sua finalidade primeira, que é a de assegurar a 

efetividade da decisão judicial, reconhecendo necessária a atualização 

da procuração outorgada há mais de 20 anos.
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9.   Ainda que se admita o erro material apontado, 

aceitando a afirmação de que a procuração foi emitida em 2002, se 

verifica, ainda, largo transcurso de tempo que justifica a medida 

adotada pelo Juízo.

10.  Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração do Particular. É como voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON MACIEL
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - RJ056550
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON MACIEL
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S) - RJ056550
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 09 de março de 2020
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